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RELATÓRIO DA COMISSÃO PREPARATÓRIA PARA A ASSEMBLÉIA GERAL EM SEU QUADRAGÉSIMO SEGUNDO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES


A fim de cumprir com as responsabilidades que lhe são atribuídas pelo Regulamento da Assembléia Geral no que diz respeito à preparação do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a Comissão Preparatória realizou sessões em 24 de fevereiro, 15 e 21 de março, 26 de abril e 24 de maio de 2012.


Instalação de organismos subsidiários


A Comissão Preparatória realizou sua primeira sessão em 24 de fevereiro de 2012. Nessa ocasião a Comissão acordou quanto à metodologia para a realização das atividades preparatórias do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. A esse respeito, a Comissão decidiu que: a) durante os períodos ordinários de sessões da Assembléia Geral, somente poderão ser realizados eventos, cerimônias e atividades que tenham sido apresentados e aprovados pela Comissão Preparatória, ou pela Subcomissão de Agenda e Procedimentos, conforme pertinente; b) nas sessões plenárias da Assembléia Geral, somente poderão intervir os representantes de órgãos, organismos e entidades que tenham sido consultadas e acordadas pela Comissão Preparatória, ou pela Subcomissão de Agenda e Procedimentos, conforme pertinente; e c) a Comissão Preparatória elaboraria um calendário consolidado do qual constariam todos os eventos, cerimônias, atividades e sessões a serem realizadas no período ordinário de sessões da Assembléia Geral.

Nessa mesma sessão foram instaladas a Subcomissão de Agenda e Procedimentos e a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, e procedeu-se à eleição de seus respectivos presidentes.


Encarregou-se a Subcomissão de Agenda e Procedimentos, presidida pelo Representante Permanente do Estado Plurinacional da Bolívia junto à Organização dos Estados Americanos, Embaixador Diego Pary Rodríguez, da elaboração do projeto preliminar de agenda para o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, de acordo com o que dispõe a Carta da Organização dos Estados Americanos
/ e os artigos 29 e 30 do Regulamento da Assembléia Geral.


A Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, presidida pelo Embaixador John Beale, Representante Permanente de Barbados junto à Organização dos Estados Americanos, foi encarregada da execução do mandato da resolução AG/RES. 1 (XLII-E/11) da Assembléia Geral, que se refere ao estabelecimento do nível orçamentário global e das fontes de financiamento para o orçamento-programa da Organização para 2013.


A Comissão Preparatória, em conformidade com o artigo 4 do Regulamento da Assembléia Geral, procedeu ao sorteio para a determinação da ordem de precedência das delegações dos Estados membros e dos Observadores Permanentes no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões. O resultado do sorteio concedeu o primeiro lugar à Delegação da República Bolivariana da Venezuela, entre os Estados membros, e à Delegação de Malta, entre os Observadores Permanentes.  As demais delegações seguirão a seqüência de acordo com a ordem alfabética em espanhol.


Realizou-se também um sorteio para a distribuição do alojamento das delegações na sede do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

Na sessão da Comissão Preparatória de 15 de março de 2012, foi instalado o Grupo de Trabalho Encarregado de Considerar o Projeto de Declaração de Cochabamba sobre Segurança Alimentar com Soberania nas Américas, que, presidido pelo Representante Permanente do Estado Plurinacional da Bolívia junto à Organização dos Estados Americanos, Embaixador Diego Pary Rodríguez, iria considerar a proposta apresentada pelo Governo do Estado Plurinacional da Bolívia para a referida Declaração.

A. Subcomissão de Agenda e Procedimentos


Na sessão de 26 de abril de 2012, a Comissão Preparatória da Assembléia Geral considerou o relatório da Subcomissão de Agenda e Procedimentos (AG/CP/SUB.TP-243/12), apresentado pelo Embaixador Diego Pary, Representante Permanente do Estado Plurinacional da Bolívia. A Comissão Preparatória tomou nota do relatório apresentado pela Subcomissão de Agenda e Procedimentos, o qual consta do Anexo I deste documento.
· Projeto de agenda

Em 26 de abril de 2012, a Comissão Preparatória aprovou o projeto preliminar de agenda para o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral apresentado pela Subcomissão de Agenda e Procedimentos, o qual consta do Anexo II.

· Assuntos de procedimento

Na sessão de 26 de abril de 2012, a Comissão Preparatória considerou as recomendações sobre os assuntos de procedimento recebidas da Subcomissão de Agenda e Procedimentos e decidiu apresentar à Assembléia Geral recomendações sobre os assuntos a seguir:

· Duração máxima das exposições dos Chefes de Delegação (artigo 18 do Regulamento da Assembléia Geral)

· Acordo sobre o prazo para a apresentação de propostas (artigos 20 e 37 do Regulamento da Assembléia Geral)

· Acordo sobre as atas das reuniões (artigos 20 e 77 do Regulamento da Assembléia Geral)

· Acordo sobre a duração do período de sessões da Assembléia Geral (artigo 20 do Regulamento da Assembléia Geral)

· Instalação e mandato da Comissão Geral

· Projeto de calendário

A Subcomissão de Agenda e Procedimentos elaborou também o projeto preliminar de calendário do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, o qual foi considerado pela Comissão Preparatória na sessão de 24 de maio de 2012. O relatório da Subcomissão consta do documento (AG/CP/SUB.TP-243/12 add. 1 – Anexo III). A Comissão Preparatória aprovou o projeto preliminar de calendário para o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral apresentado pela Subcomissão de Agenda e Procedimentos, o qual consta do Anexo IV.

· Exposições dos representantes dos órgãos à plenária da Assembléia Geral

A Subcomissão considerou as solicitações pertinentes e a Comissão Preparatória decidiu que os representantes dos seguintes órgãos da Organização poderão realizar exposições na quarta sessão plenária: a) Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos; b) Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos; c) Presidente da Comissão Jurídica Interamericana; e d) Presidente da Comissão Interamericana de Mulheres. A Comissão Preparatória decidiu também que as exposições dos representantes dos órgãos à plenária da Assembléia Geral não devem se estender mais do que o tempo sugerido para as exposições dos Chefes de Delegação, ou seja, 6 minutos.

· Diálogo no âmbito da Assembléia Geral

A Subcomissão de Agenda e Procedimentos considerou a data e um formato mais dinâmico e eficiente para o diálogo dos Chefes de Delegação e do Secretário-Geral com os representantes da sociedade civil, dos trabalhadores, do setor privado e outros atores sociais que se realiza no âmbito das Assembléias Gerais. A esse respeito, e com base nas recomendações da Subcomissão, decidiu-se que o diálogo aconteceria em 3 de junho de 2012, de 9h00 a 12h00, com o formato descrito no documento AG/CP/SUB.TP-244/12 rev. 1, e que a ordem do dia para esse evento seria a que consta do documento AG/CP/SUB.TP-249/12.

B. Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários


A Comissão Preparatória recebeu em 24 de maio de 2012 o relatório do Vice-Presidente da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, Senhor César Martínez, Representante Suplente de El Salvador junto à Organização dos Estados Americanos, sobre a consideração por parte da Subcomissão da proposta da Secretaria-Geral a respeito do estabelecimento do nível orçamentário global e das fontes de financiamento para o orçamento-programa da Organização para 2013. Dando cumprimento aos mandatos da Assembléia Geral constantes da resolução AG/RES. 1 (XLII-E/11), a proposta deveria incluir as receitas a título de cotas, receitas a título de juros e aluguéis, contribuições por direção técnica e apoio administrativo provenientes do FEMCIDI e dos fundos fiduciários e específicos, e todas as outras receitas diversas. O nível orçamentário global incluiria uma proposta para cobrir o aumento regulamentar e por custo de vida.


O relatório da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários expõe conclusões e recomendações sobre o tema apresentado à Comissão Preparatória para sua consideração, documento AG/CP/Sub.AAP-372/12, que consta do Anexo V.


Com base na recomendação da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, a Comissão Preparatória transmite à Assembléia Geral o projeto de resolução “Financiamento do orçamento-programa da Organização 2013” para a consideração da Assembléia Geral em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, Anexo VI deste relatório.

C. Grupo de Trabalho Encarregado de Considerar o Projeto de Declaração de Cochabamba sobre Segurança Alimentar com Soberania nas Américas


Na sessão de 24 de maio de 2012, a Comissão Preparatória também recebeu o relatório do Grupo de Trabalho encarregado de considerar o Projeto de Declaração de Cochabamba sobre Segurança Alimentar com Soberania nas Américas, apresentado pelo Presidente do Grupo de Trabalho, Embaixador Diego Pary Rodríguez, Representante Permanente do Estado Plurinacional da Bolívia junto à OEA.


A Declaração de Cochabamba sobre Segurança Alimentar com Soberania nas Américas, constante do Anexo VII deste documento, foi acordada pela Comissão Preparatória com a recomendação de que as deliberações continuassem no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, no âmbito da Comissão Geral que será por ela instalada.


A Comissão Preparatória da Assembléia Geral apresenta para a consideração da Assembléia Geral os assuntos que examinou na preparação para o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, incluídos neste relatório.


Por fim, desejo informar a Assembléia Geral de que em 25 de maio de 2012, às 10h28, a Presidência da Comissão Preparatória recebeu uma nota do Representante Permanente da República Dominicana solicitando que se desse conhecimento ao Presidente da Assembléia Geral da solicitação do Governo de seu país a respeito da inclusão do tema “A excessiva volatilidade dos preços dos produtos básicos e as conseqüências para a segurança alimentar e o desenvolvimento sustentável das Américas” no projeto de agenda da Assembléia Geral. Nessa ocasião também foi recebido um projeto de Declaração com o mesmo título. A nota recebida foi transmitida para o conhecimento dos Estados membros mediante o documento AG/CP/doc.828/12. (Anexo VIII)


Leonidas Rosa Bautista


Embaixador, Representante Permanente de Honduras


Presidente da Comissão Preparatória da


Assembléia Geral
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Subcomissão de Agenda e Procedimentos
RELATÓRIO DO PRESIDENTE DA
SUBCOMISSÃO DE AGENDA E PROCEDIMENTOS

DA COMISSÃO PREPARATÓRIA DA ASSEMBLÉIA GERAL

RELATÓRIO DO PRESIDENTE

DA SUBCOMISSÃO DE AGENDA E PROCEDIMENTOS

DA COMISSÃO PREPARATÓRIA DA ASSEMBLÉIA GERAL


Na condição de Presidente da Subcomissão de Agenda e Procedimentos da Comissão Preparatória da Assembléia Geral, tenho a honra de submeter à consideração da Comissão Preparatória o resultado dos trabalhos confiados à Subcomissão, em preparação para o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

I. ALCANCE DO MANDATO


Em 24 de fevereiro de 2012, a Comissão Preparatória da Assembléia Geral, fazendo uso das  faculdades que lhe confere o artigo 60 da Carta da OEA,
/ declarou instalada a Subcomissão de Agenda e Procedimentos e a encarregou de:

· elaborar o projeto preliminar de agenda do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, levando em conta as disposições da Carta da OEA e os artigos 29,
/ 30 e 31 do Regulamento da Assembléia Geral; 

· submeter à Comissão Preparatória suas recomendações com respeito ao projeto de agenda do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, para os fins previstos no artigo 31 do Regulamento da Assembléia Geral; e

· submeter suas recomendações e os acordos celebrados sobre o projeto de agenda e outros assuntos de procedimento à Comissão Preparatória, para que sejam transmitidos aos governos dos Estados membros, nos prazos fixados no Regulamento da Assembléia Geral e conforme dispõe o artigo 60 da Carta da OEA.

II. DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

Para dar cumprimento aos mandatos a ela confiados pela Comissão Preparatória da Assembléia Geral, a Subcomissão de Agenda e Procedimentos, até a presente data, realizou sessões em 2, 18 e 26 de abril de 2012.

1. Sessão realizada em 2 de abril de 2012

Em 2 de abril de 2012, a Subcomissão de Agenda e Procedimentos realizou sua primeira sessão para considerar os seguintes assuntos:

a) Consideração da solicitação da Missão Permanente do Estado Plurinacional da Bolívia para a inclusão do tema “Relatório sobre o Problema Marítimo da Bolívia” no projeto preliminar de agenda do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões

A Delegação do Estado Plurinacional da Bolívia solicitou a inclusão do tema “Relatório sobre o Problema Marítimo da Bolívia” com base nas resoluções AG/RES. 426 (IX-O/79) sobre o “Acesso da Bolívia ao Oceano Pacífico” que recomendou “aos Estados a que este problema concerne diretamente que iniciem negociações destinadas a dar a Bolívia uma conexão territorial livre e soberana com o Oceano Pacífico”; e na resolução AG/RES. 989 (XIX-O/89) sobre o “Relatório sobre o Problema Marítimo da Bolívia” que reafirma “importância que tem a solução do problema marítimo da Bolívia em bases que se coadunem com as conveniências recíprocas e os direitos e interesses das Partes em causa, para melhor entendimento, solidariedade e integração do hemisfério, exortando as Partes ao diálogo e deixando aberta a consideração do tema…”. A Delegação da Bolívia concluiu afirmando que o tema é um assunto de vital importância e interesse permanente para o Governo e o povo do Estado Plurinacional da Bolívia.

Ao ser apresentada a solicitação de inclusão do tema pela Delegação da Bolívia no projeto de agenda e de calendário do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a Delegação do Chile se pronunciou sobre ela e solicitou que a seguinte declaração ficará registrada nas atas da Comissão Preparatória e no relatório correspondente:


“Senhor Presidente,

Com relação ao solicitado pela Delegação da Bolívia, desejo manifestar a objeção de meu país à inclusão do tema “Relatório sobre o Problema Marítimo da Bolívia” na agenda e no calendário da próxima Assembléia Geral, por considerar que não é pertinente nem impede ao Chile a invocação de resoluções cujo alcance não foi reconhecido por meu país, além de referir-se a um tema exclusivamente bilateral sobre o qual a Organização dos Estados Americanos não tem competência. 

Solicito que a presente declaração fique registrada na ata da Comissão Preparatória e no relatório correspondente”.


A Subcomissão tomou nota da exposição dos representantes da Bolívia e do Chile e acordou a inclusão do tema “Relatório sobre o Problema Marítimo da Bolívia” no anteprojeto de agenda do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral a ser elaborado pela Secretaria.

b) Solicitações de intervenção no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral 


A Subcomissão recebeu e considerou as solicitações do Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e do Presidente da Comissão Jurídica Interamericana para intervirem no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. Ao considerar as solicitações recebidas, a Subcomissão tomou conhecimento de que o Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos pedia que lhe fossem concedidos 30 minutos para sua apresentação.

A Subcomissão considerou a solicitação e a conveniência de se estabelecer um limite de tempo máximo para as exposições ao plenário da Assembléia Geral, sem chegar a um acordo sobre este assunto. Depois que as delegações se expressaram com relação às solicitações, a Subcomissão acordou:

· Refletir em sessões futuras sobre o espaço que os ministros de relações exteriores têm para um diálogo substantivo na Assembléia Geral;

· Que os presidentes da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Jurídica Interamericana, respectivamente, participem de uma sessão plenária do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral;

· Adiar a decisão sobre o limite de tempo das exposições para uma próxima reunião

c)
Fixação do prazo para a apresentação de observações ou solicitação de inclusão de temas no projeto preliminar de agenda do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral



Conforme dispõe o artigos 29 do Regulamento da Assembléia Geral, a Subcomissão de Agenda e Procedimentos decidiu fixar o dia 13 de abril de 2012 como o prazo limite para que as delegações apresentem observações ao projeto preliminar de agenda da Assembléia Geral ou solicitem a inclusão de novos temas.



A Subcomissão considerou também a disposição do artigo 31 do Regulamento da Assembléia Geral
/ e, levando em consideração os trabalhos pendentes para a realização da Sexta Cúpula das Américas em 14 e 15 de abril de 2012 e as sessões do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas, acordou que o projeto de agenda do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral será encaminhado aos governos em 26 de abril de 2012


d)
Fixação do prazo para a apresentação de projetos de declaração e resolução



Fixou-se 13 de abril de 2012, até as 17h30, como o prazo indicativo para a apresentação de novos projetos de resolução. Esses projetos deviam ser apresentados ao Secretário-Geral, indicando o ponto da agenda ao qual se referem, como determina o artigo 37 do Regulamento da Assembléia Geral. A Subcomissão acordou, além disso, que a data estabelecida, com o propósito de agilizar os trabalhos preparatórios da Assembléia Geral, não implicava uma modificação do artigo 37 do Regulamento da Assembléia Geral.

2. Sessão realizada em 18 de abril de 2012

Em 18 de abril de 2012, a Subcomissão de Agenda e Procedimentos realizou uma sessão para considerar os seguintes assuntos:

a) Apresentação do anteprojeto de agenda do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral


O anteprojeto de agenda, documento AG/CP/SUB.TP-237/12, foi apresentado aos Estados membros. O anteprojeto foi preparado pela Secretaria-Geral em conformidade com os assuntos indicados na Carta da OEA, nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, no Regulamento da Assembléia Geral, nos estatutos dos órgãos, organismos e entidades da Organização e em cumprimento dos mandatos acordados pela Assembléia Geral em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões e em outras sessões. 

b) Apresentação do anteprojeto de calendário de atividades do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral


A Subcomissão recebeu o anteprojeto de calendário de atividades da Assembléia Geral, documento AG/CP/SUB.TP-238/12, e recordou que a Comissão Preparatória tinha acordado que só poderão realizar-se eventos, cerimônias e atividades nos períodos ordinários de sessões da Assembléia Geral se forem apresentados e aprovados pela Comissão Preparatória – ou pela Subcomissão de Agenda e Procedimento, conforme o caso; e que se elaborará um calendário consolidado que inclua todos os eventos, cerimônias, atividades e sessões a realizar-se no período ordinário de sessões da Assembléia Geral. Nesse sentido, o documento apresentado constitui uma versão preliminar que irá sendo atualizada à medida que a Subcomissão ou a Comissão Preparatória for acordando a realização de eventos, cerimônias ou atividades no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões.

c) Consideração de pedidos de inclusão de temas no projeto de agenda do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral

Em atendimento aos pedidos recebidos, a Subcomissão de Agenda e Procedimentos acordou a inclusão dos seguintes temas no projeto preliminar de agenda:
i. Reformas ao Estatuto do Tribunal Administrativo

ii. Autonomia do Inspetor-Geral

iii. Revisão da política de recursos humanos

iv. Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais

v. Acompanhamento das recomendações do Relatório do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos

vi. 2013 Ano Internacional da Quínoa

vii. Agricultura familiar

viii. Direito à alimentação

ix. América Latina e o Caribe, zona livre de mercenários

x. Defesa internacional da folha de coca

xi. Desenvolvimento sustentável

xii. Água como direito humano

d)
Outros assuntos de procedimento

Com o propósito de facilitar o desenvolvimento dos trabalhos da Assembléia Geral, a Subcomissão de Agenda e Procedimentos, acordou propor o seguinte:

· Duração máxima das exposições dos Chefes de Delegação (artigo 18 do Regulamento da Assembléia Geral): sugerir um máximo de 6 minutos

· Acordo sobre fixação de limites para a apresentação de proposições (artigos 20 e 37 do Regulamento da Assembléia Geral): segunda-feira 4 de junho de 2012, às 11h00.

· Acordo sobre as atas das sessões (artigos 20 e 77 do Regulamento da Assembléia Geral): textuais para as sessões plenárias e resumidas para a Comissão Geral

· Acordo sobre a duração do período de sessões (artigo 20 do Regulamento da Assembléia Geral): 3 a 5 de junho de 2012

· Comissão Geral (artigo 22 do Regulamento da Assembléia Geral): instalá-la para consideração das resoluções que não tenham obtido consenso na etapa prévia ao início do período de sessões e de qualquer outra que seja apresentada pelas delegações durante a Assembléia Geral.

A Subcomissão acordou apresentar essas recomendações à Comissão Preparatória.

3. Sessão realizada em 26 de abril de 2012

Em 26 de abril de 2012, a Subcomissão de Agenda e Procedimentos realizou uma sessão para considerar os seguintes assuntos:

a) Continuação da consideração do Projeto Preliminar de Agenda e inclusão de novos temas


A Subcomissão continuou a considerar o projeto preliminar de agenda (AG/CP/SUB.TP-237/12 rev. 1) e, em atenção à informação prestada pelo Presidente da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), com relação à lista dos projetos de resolução que estão sendo considerados por essa Comissão para serem transmitidos à Assembléia Geral, acordou modificar a Seção B. II do projeto preliminar de agenda para substituí-la, na totalidade, pela lista apresentada pelo Presidente da CEPCIDI. Assim ficou refletido no documento AG/CP/SUB.TP-237/12 rev. 2.


Além disso, a Subcomissão revisou a formulação do título do tema que está sob a responsabilidade da Comissão de Segurança Hemisférica e acordou apresentar à Comissão Preparatória o projeto preliminar de agenda com as modificações acordadas.

b) Apresentação do evento “TIC Bolívia 2012”

A Subcomissão recebeu informações sobre o evento “TIC Bolívia 2012”, que o Young Americas Business Trust (YNBT) está organizando com o Governo da Bolívia, a ser realizado no âmbito do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, de 31 de maio a 1º de junho de 2012, em Cochabamba, Bolívia, e que oferecerá a jovens bolivianos a oportunidade de participar de uma competição nacional de talento e inovação. A Subcomissão tomou nota da realização do evento e solicitou à Secretaria que ele seja incluído no calendário de eventos do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

III. RECOMENDAÇÕES
A Subcomissão de Agenda e Procedimentos, com base no Regulamento da Assembléia Geral, considerou e acordou, nas sessões realizadas em 2, 18 e 26 de abril de 2012, recomendar o seguinte à Comissão Preparatória:

1. Projeto de agenda

A Subcomissão de Agenda e Procedimentos recomenda, para consideração da Comissão Preparatória da Assembléia Geral, o projeto de agenda do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, documento AG/CP/SUB.TP-237/12 rev. 2, elaborado de acordo com o disposto nos artigos 29, 30 e 31 do Regulamento da Assembléia Geral.

2. Exposição de Chefes de Delegação
A Subcomissão de Agenda e Procedimentos sugere que se considere a extensão de seis minutos para as exposições dos Chefes de Delegação a que se refere o artigo 18 do Regulamento da Assembléia Geral, devido às restrições de tempo impostas pelo calendário de atividades e sessões do evento.

Quanto à duração que terão as exposições dos representantes dos órgãos, organismos e entidades da OEA, os Estados membros ainda não adotaram uma decisão.

3. Data e hora limites para a apresentação de propostas

A Subcomissão de Agenda e Procedimentos recomenda à Comissão Preparatória que seja fixada a segunda-feira 4 de junho de 2012, às 11h00, como prazo para a apresentação de novos projetos de resolução, declaração ou recomendações relacionados com a agenda da Assembléia Geral, uma vez iniciado o período de sessões, em conformidade com o artigo 37 do Regulamento da Assembléia Geral.
4. Atas

Conforme o artigo 77 do Regulamento da Assembléia Geral, acordou-se recomendar à Comissão Preparatória que as atas das sessões plenárias sejam textuais e que as da Comissão Geral sejam atas resumidas.

5. Duração

Acordou-se que o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral terá a duração de três dias contínuos, de 3 a 5 de junho de 2012.

6. Comissão Geral
Acordou-se recomendar a instalação da Comissão Geral, que terá como mandato:

a) conhecer as resoluções, declarações ou recomendações que, não tendo sua consideração concluída pelo Conselho Permanente, sejam transferidas à Assembléia Geral, para que continuem a ser negociadas, bem como qualquer novo projeto que os Chefes de Delegação acordem transmitir à Comissão Geral;

b) decidir e considerar, se for o caso, os projetos, estudos ou relatórios que, na opinião de uma delegação ou do Secretário-Geral, não guardem clara relação com a agenda (Artigo 40 do Regulamento da Assembléia Geral); e

c) considerar os projetos ou atividades com implicações orçamentárias antes de serem aprovados pelo plenário da Assembléia Geral (Artigo 41 do Regulamento da Assembléia Geral).


Para os fins previstos no artigo 60 da Carta da OEA e das normas previstas no Regulamento da Assembléia Geral, submeto à Comissão Preparatória da Assembléia Geral, para conhecimento e consideração, as recomendações acordadas pela Subcomissão de Agenda e Procedimentos do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Embaixador Diego Pary


Representante Permanente do Estado Plurinacional da Bolívia 


Presidente da Subcomissão de Agenda e Procedimentos

ANEXO II

QUADRAGÉSIMO SEGUNDO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES
OEA/Ser.P

3 a 5 de junho de 2012
AG/doc.5238/12

Cochabamba, Bolívia
26 maio 2012


Original: espanhol

PROJETO DE AGENDA

DO QUADRAGÉSIMO SEGUNDO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES

DA ASSEMBLÉIA GERAL 

(Aprovado pela Comissão Preparatória na sessão de 26 de abril de 2012
e revisto na sessão de 24 de maio de 2012)

1. Aprovação da agenda da Assembléia Geral

2. Aprovação das recomendações da Comissão Preparatória no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral 

3. Relatório Anual da Secretaria-Geral sobre as atividades e a situação financeira da Organização 
4. Relatório do Secretário-Geral sobre Credenciais 

5. Relatório Anual do Conselho Permanente 

6. Observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização

a) Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)

b) Comissão Jurídica Interamericana (CJI) 

c) Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

d) Corte Interamericana de Direitos Humanos

e) Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)

f) Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)

g) Tribunal Administrativo (TRIBAD)

h) Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

i) Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) 

j) Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

k) Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)

l) Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)

m) Centro de Estudo de Justiça das Américas (CEJA)

n) Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)

o) Junta Interamericana de Defesa (JID)

7. Determinação da sede e data do quadragésimo terceiro período ordinário de sessões 

8. Eleição das autoridades dos órgãos, organismos e entidades da Organização 

a) Três membros da Corte Interamericana de Direitos Humanos

b) Três membros da Comissão Jurídica Interamericana

c) Dois membros do Centro de Estudos de Justiça das Américas

d) Um membro do Tribunal Administrativo da OEA

e) Um membro da Junta de Auditores Externos para o Exame da Contabilidade da Secretaria-Geral

9. A Questão das Ilhas Malvinas

10. Adoção da Carta Social das Américas

11. Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana

12. Recuperação de Custos Indiretos

13. Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres e a luta contra fome e a pobreza: Iniciativa Capacetes Brancos
14. Ampliação do acesso às telecomunicações e às tecnologias da informação e das comunicações por meio do fortalecimento da Comissão Interamericana de Telecomunicações
15. Proteção ao consumidor: Consolidação da Rede de Consumo Seguro e Saúde e criação de um sistema interamericano de alertas rápidos

16. Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério

17. Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres

18. Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, tráfico ilícito e do comércio de crianças e adolescentes
19. Promoção dos direitos humanos da mulher e a eqüidade e igualdade de gênero

20. Mecanismo dTe acompanhamento da implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher “Convenção de Belém do Pará”
21. Reconhecimento e Promoção dos direitos dos Afrodescendentes nas Américas

22. Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas

23. Promoção e respeito do direito internacional humanitário

24. Promoção do Tribunal Penal Internacional

25. Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional

26. Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas

27. Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas

28. Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais
29. Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)

30. Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação

31. Proteção dos direitos humanos dos idosos
32. Deslocados internos

33. Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas

34. A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo

35. Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão

36. Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias

37. Direito à verdade

38. As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares
39. Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero

40. Protocolo de São Salvador: Apresentação de indicadores de progresso para avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador

41. A educação em direitos humanos na educação formal nas Américas

42. Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas
43. Observações e recomendações sobre o relatório anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

44. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos
45. Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA)

46. Observações e recomendações sobre o relatório anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI)

47. Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção

48. Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA)

49. Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e a sua Secretaria Técnica 

50. Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-2016) e apoio a sua Secretaria Técnica (SEDISCAP)

51. Acompanhamento ao Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”

52. Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e toda Forma de Discriminação e Intolerância

53. Promoção do direito à liberdade de reunião e de associação nas Américas

54. A defensoria pública oficial como garantia de acesso à justiça das pessoas em condições de vulnerabilidade
55. Promoção da Segurança Hemisférica: um enfoque multidimensional

· Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã

· Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança

· Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo

· Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe

· Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas

· Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2011-2015

· Mecanismo de Avaliação Multilateral da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas

· Lei Modelo sobre Embarcações Submersíveis e Semi-Submersíveis com Motor de Autopropulsão

· Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)

· Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas

· Conferência Internacional de Apoio à Estratégia de Segurança da América Central

· Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos

· Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais

· Acompanhamento das Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas

· As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal

· Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa

· O futuro da missão e das funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa

· Desarmamento e não-proliferação no Continente

· Apoio à implementação em nível continental da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas

· Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e fortalecimento da cooperação hemisférica

· Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental

56. Apoio e acompanhamento do processo de Cúpulas das Américas

57. Acompanhamento e implementação dos mandatos emanados da Declaração de Compromisso de Port of Spain da Quinta Cúpula das Américas

58. Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas

59. Atenção aos fluxos migratórios nas Américas sob a perspectiva dos direitos humanos

60. Populações migratórias e fluxos de migração nas Américas

61. Financiamento do orçamento-programa da Organização 2013

62. Otimização da estrutura do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral

63. Prorrogação do mandato do Grupo de Trabalho da CEPCIDI Encarregado do Fortalecimento do CIDI e de seus órgãos

64. Relatório da Quinta Reunião de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI e da Comemoração do Ano Interamericano da Cultura

65. Relatório do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo e realização do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo 

66. Relatório da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI 

67. Sétima Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos

68. Relatório da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) e apoio à Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL)

69. Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI 

70. Relatório da Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI 

71. Promoção da responsabilidade social das empresas no Continente 

72. Prorrogação da vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009

73. Os mecanismos existentes sobre prevenção, atendimento a desastres, e assistência humanitária entre os Estados membros

74. Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas

75. Fortalecimento da cooperação solidária para o desenvolvimento integral

76. Avaliação e incorporação de novas modalidades de cooperação para o desenvolvimento integral

77. Relatório sobre o Problema Marítimo da Bolívia

78. Reformas ao Estatuto do Tribunal Administrativo

79. Autonomia do Inspetor-Geral

80. Revisão da política de recursos humanos

81. Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais.

82. Acompanhamento das recomendações do Relatório do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão sobre o Funcionamento da CIDH para o Fortalecimento do SIDH

83. 2013 Ano Internacional da Quínoa

84. Defesa internacional da folha da coca

85. Água como direito humano
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Subcomissão de Agenda e Procedimentos
RELATÓRIO DO PRESIDENTE

DA SUBCOMISSÃO DE AGENDA E PROCEDIMENTOS

DA COMISSÃO PREPARATÓRIA DA ASSEMBLÉIA GERAL

RELATÓRIO DO PRESIDENTE

DA SUBCOMISSÃO DE AGENDA E PROCEDIMENTOS

DA COMISSÃO PREPARATÓRIA DA ASSEMBLÉIA GERAL


Na qualidade de Presidente da Subcomissão de Agenda e Procedimentos da Comissão Preparatória da Assembléia Geral, tenho á honra de apresentar à consideração da Comissão Preparatória o relatório sobre o resultado das tarefas atribuídas à Subcomissão em preparação ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, que complementa a informação apresentada anteriormente sobre os assuntos acordados durante as sessões realizadas em 2, 18 e 26 de abril de 2012. 


A Subcomissão realizou uma sessão em 16 de maio de 2012 e deu por concluída a consideração de todos os assuntos que lhe foram atribuídos. Durante a mencionada reunião, a Subcomissão considerou os seguintes assuntos: 

a) Solicitação para que o Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, Juiz Diego Garcia-Sayán, apresente o relatório anual da Corte durante o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral

A Subcomissão considerou a solicitação do Secretário da Corte Interamericana de Direitos Humanos para que se dê a oportunidade ao seu Presidente, o Juiz Diego Garcia-Sayán, de apresentar o relatório anual sobre os trabalhos da Corte no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. Ao considerar-se a solicitação, as delegações se manifestaram sobre a pertinência de exposições como a solicitada durante a Assembléia Geral e a necessidade de refletir no futuro sobre o espaço que têm os ministros das relações exteriores para um diálogo substantivo durante a Assembléia Geral.


Depois que as delegações se expressaram com relação à solicitação, que recebeu o apoio das delegações do México e Costa Rica, a Subcomissão acordou que o Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos participe na Quarta Sessão Plenária do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

b) Apresentação da Secretaria-Geral sobre o formato para o diálogo dos Chefes de Delegação e do Secretário-Geral com os representantes da sociedade civil, os trabalhadores, setor privado e atores sociais

A Secretaria apresentou uma proposta para o formato que poderia ser adotado para o diálogo mencionado, com o propósito de racionalizar o calendário da Assembléia Geral, facilitar as agendas das delegações dos Estados membros, assegurar um maior e mais alto nível de participação e criar sinergias entre os diferentes setores de atores sociais. A proposta consiste em realizar um diálogo de três horas com a participação dos representantes da sociedade civil, os trabalhadores, o setor privado e outros atores sociais. A respeito, indicou-se que seria o mesmo formato utilizado para o diálogo com os atores sociais na Sexta Cúpula das Américas, que resultou ágil e eficiente. A proposta é descrita no documento AG/CP/SUB.TP-244/12.


Propôs-se que esse diálogo seja realizado em 3 de junho de 2012, das 9h00 às 12h00. O diálogo seria moderado pelo Ministro das Relações Exteriores do Estado Plurinacional da Bolívia e haveria um espaço de trinta minutos para uma primeira rodada de intervenções de cinco minutos cada uma, por parte de dois representantes da sociedade civil, dois representantes dos trabalhadores e dois representantes do setor privado. As intervenções deverão concentrar-se no tema da Assembléia Geral, “Segurança Alimentar com Soberania nas Américas”, e na agenda interamericana.

Ao finalizar a primeira rodada de intervenções, seria oferecido um espaço para que os chefes de delegação dos Estados membros possam referir-se, durante 40 minutos, às recomendações dos atores sociais, seguido de uma segunda rodada de intervenções de quarenta e cinco minutos com a participação de dois representantes do setor privado, dois representantes dos trabalhadores e três representantes da sociedade civil. Depois dessa segunda rodada de intervenções dos atores sociais, os chefes de delegação poderiam fazer comentários e reflexões finais.


A Subcomissão contribuiu com sugestões que fortalecem o processo e deu seu acordo à proposta apresentada pela Secretaria para o formato a ser utilizado a partir do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral para o diálogo dos chefes de delegação e do Secretário-Geral com os representantes da sociedade civil, os trabalhadores, setor privado e outros atores sociais. A Subcomissão também deu seu acordo à proposta de ordem do dia para esse evento; tanto a proposta de formato como a de ordem do dia constam no documento AG/CP/SUB.TP-244/12.
c) 
Continuação da consideração do projeto preliminar de calendário do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral

A Subcomissão continuou considerando o projeto preliminar de calendário (documento AG/CP/SUB.TP-238/12 rev. 1) e acordou introduzir as seguintes alterações e acréscimos:

· Que a Reunião do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), programada para o domingo, 3 de junho de 2012, passe a realizar-se na terça-feira, 5 de junho de 2012, das 8h00 às 9h00.

· Que a ordem do dia para a Segunda Sessão Plenária da Assembléia Geral incorpore, como segundo ponto, o tema “Adoção da Carta Social das Américas”. 

· Que se incluirá no projeto de calendário da Assembléia Geral a realização do Trigésimo Modelo da Assembléia Geral da OEA para universidades do Hemisfério, bem como os seguintes eventos: 1) jantar que o Governo do Estado Plurinacional da Bolívia oferecerá aos Chefes de Delegação no domingo, 3 de junho, às 21h00; 2) almoço para delegados credenciados dos Estados membros, Observadores Permanentes e pessoal da Secretaria-Geral oferecido pelo Governador do Departamento de Cochabamba na segunda-feira, 4 de junho, às 13h00; e 3) almoço oferecido pelo Prefeito da Cidade de Cochabamba para os membros da imprensa nacional e internacional, às 13h00.
d) Acordo sobre a duração das exposições dos representantes dos órgãos durante as sessões plenárias da Assembléia Geral

A Subcomissão considerou detidamente o tema relativo à duração que se poderia acordar para as exposições dos representantes dos órgãos nas sessões plenárias da Assembléia Geral e, com o propósito de que o debate central da reunião ocorra entre chanceleres e com o máximo de tempo possível, acordou que as exposições dos representantes de todos os órgãos não deverão ter uma duração maior que a sugerida para os Chefes de Delegação, ou seja, de 6 minutos, em sua participação na segunda e na terceira sessões plenárias ao tratarem do tema da Declaração de Cochabamba, “Segurança alimentar com soberania nas Américas”.

RECOMENDAÇÕES

A Subcomissão de Agenda e Procedimentos, com base no Regulamento da Assembléia Geral, considerou e acordou, durante a sessão realizada em 16 de maio de 2012, recomendar à Comissão Preparatória o seguinte:

i. Que se autorize o Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos a fazer uma exposição durante a Quarta Sessão Plenária da Assembléia Geral.

ii. Que se acorde realizar o diálogo dos Chefes de Delegação e do Secretário-Geral com os representantes da sociedade civil, os trabalhadores, setor privado e outros atores sociais, que se concentrará no tema “Segurança Alimentar com Soberania nas Américas”, em 3 de junho de 2012, das 9h00 às 12h00, aplicando o formato descrito no documento AG/CP/SUB.TP-244/12 e com a ordem do dia proposta no documento AG/CP/SUB.TP-249/12.

iii. Que o calendário do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral fique integrado com as atividades e sessões descritas no documento AG/CP/SUB-TP-238/12 rev. 2. Nesse sentido, e para guardar coerência com o acordado com relação à adoção do projeto da Carta Social das Américas, proponho que o título do tema 10 do projeto de agenda seja “Adoção da Carta Social das Américas”, em vez de “Carta Social das Américas: Renovação do compromisso hemisférico do combate à pobreza na região”, como indicado no documento AG/CP/doc.823/12.

iv. Que as exposições dos representantes de todos os órgãos ante o plenário da Assembléia Geral não deverão ter uma duração maior que a sugerida para as exposições dos chefes de delegação, ou seja, 6 minutos.

Para os fins previstos no artigo 60 da Carta da OEA e das normas previstas no Regulamento da Assembléia Geral, me permito submeter ao conhecimento e consideração da Comissão Preparatória da Assembléia Geral as recomendações acordadas pela Subcomissão de Agenda e Procedimentos para o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, que se realizará na cidade de Cochabamba do Estado Plurinacional da Bolívia.


Embaixador Diego Pary Rodríguez


Representante Permanente do Estado Plurinacional da Bolívia 


Presidente da Subcomissão de Agenda e Procedimentos
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PROJETO DE CALENDÁRIO

ATIVIDADES PRÉVIAS AO INÍCIO DO QUADRAGÉSIMO SEGUNDO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL

Quarta-feira, 16 - Sábado, 19 de maio



Trigésimo Modelo da Assembléia Geral da OEA




para universidades do Hemisfério




Campus da Universidad del Valle – Tiquipaya

Quinta-feira, 31 de maio - Sexta-feira, 1º de junho



TIC Bolívia – YABT (AG/CP/SUB.TP/INF. 1/12)




Hotel La Colonia

Sábado, 2 de junho

10h00 às 12h15

Diálogo entre o Secretário-Geral, o Secretário-Geral Adjunto e a Sociedade Civil




Hotel Regina Tiquipaya – Salão Salar de Uyuni

12h30


Coletiva de imprensa com o Ministro das Relações Exteriores da Bolívia, o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto




Hotel Regina Tiquipaya – Salão Tunari

Domingo, 3 de junho
9h00 às 12h00 

Diálogo dos Chefes de Delegação e do Secretário-Geral com os representantes da sociedade civil, dos trabalhadores, do setor privado e outros atores sociais




Hotel Regina Tiquipaya – Salão Salar de Uyuni

13h00 às 14h30 
Almoço-diálogo dos Chefes de Delegação e do Secretário-Geral com os Chefes de Delegação dos países Observadores Permanentes Antiga Biblioteca – Universidad del Valle – Tiquipaya

INÍCIO DO Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da 

Assembléia Geral.
18h00 


SESSÃO DE ABERTURA – Anfiteatro da Universidad del Valle – Tiquipaya
21h00


Jantar oferecido por Sua Excelência o Senhor Evo Morales Ayma, Presidente do Estado Plurinacional da Bolívia




Antiga Biblioteca – Universidad del Vale – Tiquipaya

Segunda-feira, 4 de junho

9h00

Primeira SESSÃO PLENÁRIA – Hotel Regina Tiquipaya – Salão Tiwanaku

1. Eleição do Presidente da Assembléia Geral

2. Aprovação da agenda

3. Aprovação do calendário

4. Acordos aprovados pela Comissão Preparatória

· Relatório da Presidência

5. Relatório do Secretário-Geral sobre Credenciais

6. Instalação da Comissão Geral

7. Atribuição de temas e eleição do Presidente da Comissão Geral

9h30

Segunda SESSÃO PLENÁRIA – Hotel Regina Tiquipaya – Salão Tiwanaku

1. Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (2011-2012)

· Projetos de resolução acordados pelo Conselho Permanente

2. Adoção da Carta Social das Américas

3. Diálogo dos Chefes de Delegação

Tema: Segurança Alimentar com Soberania nas Américas

9h30 

Primeira reunião da COMISSÃO GERAL – Hotel Regina Tiquipaya – Salão Salar de 

Uyuni

12h30

Fotografia oficial dos Chefes de Delegação



Hotel Regina Tiquipaya

12h40

Evento de apresentação da Carta Social das Américas



Hotel Regina Tiquipaya

13h00 

Almoço privado dos Chefes de Delegação com o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto



Antiga Biblioteca – Universidad del Valle – Tiquipaya

13h00

Almoço dos Subchefes de Delegação



Salão da Faculdade de Ciências Sociais – Universidad del Valle – Tiquipaya

13h00 

Almoço para os delegados credenciados dos Estados membros, dos Observadores Permanentes, os organismos internacionais, e o pessoal da Secretaria-Geral da OEA oferecido pelo Governador do Departamento de Cochabamba



Hotel Regina Tiquipaya

13h00

Almoço para os membros da imprensa nacional e internacional oferecido pelo Prefeito da cidade de Cochabamba



Villa Julia – Tiquipaya

14h30 

Segunda reunião da COMISSÃO GERAL – Hotel Regina Tiquipaya – Salão Salar de 

Uyuni

15h00 

Diálogo privado dos Chefes de Delegação



Antiga Biblioteca – Universidad del Valle – Tiquipaya 

20h00

Recepção oferecida pelo Secretário-Geral e pelo Secretário-Geral Adjunto



Hotel La Colonia – Salão Los Cristales

Terça-feira, 5 de junho
8h00 às 9h00
Reunião do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC)



[AG/RES. 1848 (XXXII-O/02), parágrafo dispositivo 2] 



Hotel Regina Tiquipaya – Salão Tiwanaku

9h00 

Terceira reunião da COMISSÃO GERAL – Hotel Regina Tiquipaya – Salão Salar 

de Uyuni

9h30 

Terceira SESSÃO PLENÁRIA – Hotel Regina Tiquipaya – Salão Tiwanaku

Continuação do Diálogo dos Chefes de Delegação
Tema: Segurança Alimentar com Soberania nas Américas

13h00 

Almoço para os delegados credenciados dos Estados membros, dos Observadores Permanentes, os organismos internacionais e o pessoal da Secretaria-Geral da OEA, oferecido pelo Governo do Estado Plurinacional da Bolívia

Hotel Regina Tiquipaya 

14h30 

Quarta SESSÃO PLENÁRIA – Hotel Regina Tiquipaya – Salão Tiwanaku

4. A questão das Ilhas Malvinas

5. Relatório sobre o Problema Marítimo da Bolívia

6. Acompanhamento das recomendações do Relatório do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão sobre o Funcionamento da CIDH para o Fortalecimento do SIDH

7. Apresentação do Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

8. Apresentação do Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos

9. Apresentação do Presidente da Comissão Jurídica Interamericana

10. Apresentação da Vice-Presidente da Comissão Interamericana de Mulheres

11. Relatório da Comissão Geral

· Aprovação de projetos de resolução

12. Eleição de autoridades de órgãos, organismos e entidades da Organização:

12.1. Três membros da Corte Interamericana de Direitos Humanos

12.2. Três membros da Comissão Jurídica Interamericana

12.3. Dois membros do Centro de Estudos de Justiça das Américas

12.4. Um membro do Tribunal Administrativo da OEA

12.5. Um membro da Junta de Auditores Externos para o Exame da Contabilidade da Secretaria-Geral

13. Determinação da sede e data do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral

14. Consideração do projeto de “Declaração de Cochabamba sobre Segurança Alimentar com Soberania nas Américas”

19h00

SESSÃO DE ENCERRAMENTO – Hotel Regina Tiquipaya – Salão Tiwanaku

19h30

Coletiva de Imprensa do Ministro das Relações Exteriores da Bolívia, do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto


Hotel Regina Tiquipaya – Salão Tunari

ANEXO V


COMISSÃO PREPARATÓRIA
OEA/Ser.P



AG/CP/Sub.AAP-372/12


Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários
23 maio 2012



Original: espanhol
RELATÓRIO DO PRESIDENTE DA SUBCOMISSÃO DE ASSUNTOS

ADMINISTRATIVOS E ORÇAMENTÁRIOS DA COMISSÃO PREPARATÓRIA DO

QUADRAGÉSIMO SEGUNDO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES

DA ASSEMBLÉIA GERAL

(A ser apresentado à Comissão Preparatória na sessão de 24 de maio de 2012)

Na qualidade de Presidente da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, tenho a honra de apresentar à consideração dos Estados membros uma resenha das tarefas executadas na preparação da Assembléia Geral a ser realizada em Cochabamba, de 3 a 5 de junho de 2012.

I. AUTORIDADES

A Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (SAAP) foi instalada pela Comissão Preparatória em 24 de fevereiro de 2012 e elegeu para sua Presidência o Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) do Conselho Permanente, o Embaixador John Beale, Representante Permanente de Barbados. 


Para a realização das atividades, o Presidente da SAAP contou com a assistência do Primeiro Vice-Presidente da CAAP, Conselheiro César Edgardo Martínez Flores, Representante Suplente de El Salvador, que exerceu a Vice-Presidência da SAAP.

II. ATRIBUIÇÃO DE TEMAS AO EXAME DA SUBCOMISSÃO

Em cumprimento do estipulado no Regulamento da Assembléia Geral e em conformidade com a resolução AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1, a Assembléia Geral encarregou a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários de considerar uma proposta para ser apresentada no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, a ser realizado em junho de 2012, a fim de estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o orçamento-programa de 2013, que inclua receitas a título de cotas, receitas a título de juros e aluguéis, contribuições por direção técnica e apoio administrativo provenientes do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e dos fundos fiduciários e específicos, e todas as outras diversas receitas. O nível global orçamentário deve incluir uma proposta para cobrir os aumentos regulamentares e de custo de vida.

Neste sentido, a Comissão Preparatória encarregou a Subcomissão da consideração dos temas de natureza orçamentária que deverão ser considerados e submetidos à aprovação da Assembléia Geral. A Subcomissão considerou o nível total do orçamento de despesas para 2012 e o total de receitas provenientes das cotas dos Estados membros. 


Além disso, em conformidade com a resolução CP/RES. 996 (1832/11), aprovada ad referendum da Assembléia Geral, a Subcomissão considerou uma proposta de orçamento para a utilização da recuperação de custos indiretos (RCI), a qual terá por base a receita projetada equivalente a 90% da média de RCI correspondente aos três anos anteriores a 2012. Esse orçamento de RCI será aprovado pela Assembléia Geral.

III. DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A. Diretrizes para a elaboração do orçamento-programa para 2013

Na sessão da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) realizada em 24 de abril de 2012, o Secretário de Administração e Finanças apresentou aos Estados membros a situação financeira da Organização para 2013, destacando os seguintes pontos principais:

· as cotas do Fundo Ordinário permanecerão no mesmo nível de 2012;

· o montante das cotas dos Estados membros que estão com dois ou mais anos de mora será deduzido do teto orçamentário do Fundo Ordinário, a menos que os pagamentos sejam efetuados antes da realização do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral;

· o subsídio do Fundo RCI para o Fundo Ordinário será reduzido de US$2,5 milhões em 2012 a US$1,5 milhão em 2013;

· a projeção de receitas variadas será ajustada em US$1,3 milhão para refletir as condições do mercado que afetam as receitas a título de juros e aluguéis;

· incluiu-se um compromisso de contribuir com US$500.000 ao Subfundo de Reserva;

· O limite máximo de 434 cargos do Fundo Ordinário foi estabelecido para assegurar que o impacto da decisão do teto orçamentário para o pessoal seja claramente entendido.


Essa proposta resultaria em uma redução do teto orçamentário do Fundo Ordinário de US$85.349 milhões em 2012 para US$82.028 milhões em 2013, com uma disponibilidade de fundos em 2013 que chega a US$81.528 milhões depois de descontada a contribuição ao Subfundo de Reserva. 


Além disso, a proposta modificará as normas de determinação da situação do pagamento das cotas dos Estados membros, para requerer o pagamento dessas cotas ou a apresentação de um plano de pagamento antes de 31 de março do exercício financeiro, em vez de 30 de abril, a fim de que um Estado membro seja “considerado em dia”.  


Com base na apresentação realizada pelo Secretário de Administração e Finanças, a Subcomissão realizou neste mesmo dia, 24 de abril, sua primeira reunião, em que foram apresentadas opiniões e se solicitou a eliminação, no projeto de resolução, de qualquer referência ao teto orçamentário ajustável ao pagamento de cotas atrasadas, ressaltando-se a necessidade de se estabelecer um teto orçamentário fixo.
Acordou-se ainda, entre outros aspectos:

a) Solicitar à Secretaria de Administração e Finanças (SAF) que preste informações por escrito sobre as dúvidas que surgiram em sala, o que foi atendido por meio do documento AG/CP/Sub.AAP-368/12.

b) Solicitar à SAF uma versão “revisado 1” do projeto de resolução “Financiamento do orçamento-programa da organização 2013”, considerando os comentários preliminares dos Estados membros e identificando os novos parágrafos do projeto mencionado, o que foi atendido no documento AG/CP/Sub.AAP-366/12 rev.1;
E convocar uma reunião informal, a qual foi realizada em 9 de maio, para discutir o projeto de resolução e buscar pontos de coincidência. 
B. Conclusão das atividades da SAAP 

A SAAP, em preparação para o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, concluiu suas atividades em 15 de maio de 2012, ao alcançar um consenso sobre o nível global do orçamento-programa proposto para 2013. 

Dessa maneira, a SAAP aprovou o projeto de resolução "Financiamento do orçamento-programa da Organização 2013", documento AG/CP/Sub.AAP-366/12 rev. 3 acordando o seguinte:
· Estabelecer o nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2013 em US$82.027.807, e financiá-lo da seguinte maneira:

· Contribuição líquida dos Estados membros no valor de US$78.925.755, a título de pagamento de cotas do Fundo Ordinário, distribuídas da seguinte maneira:

· Um total bruto de cotas de US$81.105.400, fixadas em conformidade com a metodologia para o cálculo da escala de cotas adotada mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07).

· Uma redução de US$336.945 dos descontos por pagamento oportuno concedidos conforme as medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas, previstas na resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00) e modificadas nas resoluções AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) e AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1.

· E uma redução de US$1.842.700, para levar em consideração o risco de não pagamento dos Estados membros. 

· Contribuição de US$302.052 do FEMCIDI ao Fundo Ordinário a título de direção técnica e apoio administrativo, em conformidade com o artigo 80 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, a qual, de acordo com o Estatuto do FEMCIDI, será de até 15% do montante líquido aprovado em 2012 para execução em 2013;

· Receita de US$1.500.000 a título de direção técnica e apoio administrativo dos fundos fiduciários e específicos (recuperação de custos indiretos); e

· Outras receitas de US$1.300.000 a título de juros, aluguéis e amortizações, entre outros.

· Fixar em US$6.750.875 o limite geral de despesas da conta do fundo de recuperação de custos indiretos, em conformidade com a resolução CP/RES. 996 (1832/11), aprovada ad referendum desta Assembléia Geral, desde que se arrecade essa quantia. Nesse limite de despesas já está incluída a transferência de US$1.5 milhão ao Fundo Ordinário pela direção técnica e apoio administrativo dos fundos fiduciários e específicos.

· Alocar US$500.000 do orçamento-programa de 2013 para repor o Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário.

Ao concluir o relatório sobre os trabalhos da SAAP na preparação do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, desejo expressar minha gratidão a todas as delegações por suas contribuições e participação.

John Beale


Embaixador, Representante Permanente de Barbados


Presidente da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários


da Comissão Preparatória da Assembléia Geral

ANEXO VI

QUADRAGÉSIMO SEGUNDO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES
OEA/Ser.P

3 a 5 de junho de 2012
AG/doc.5301/12

Cochabamba, Bolivia
26 maio 2012


Original: inglês


Tema 61 da agenda

PROJETO DE RESOLUÇÃO

FINANCIAMENTO DO ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO 2013

(Acordado na sessão realizada em 15 de maio de 2012)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:

O relatório anual da Comissão Preparatória à Assembléia Geral (AG/doc._____);
O relatório do Presidente da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembléia Geral sobre o financiamento do orçamento-programa da Organização dos Estados Americanos (OEA) para 2013 (AG/CP/Sub.AAP-____); e
O Relatório Anual da Junta de Auditores Externos (CP/doc.4707/12), apresentado ao Conselho Permanente em 2 de maio de 2012; 
LEVANDO EM CONTA:
Que, de acordo com os artigos 54, e, e 55 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), a Assembléia Geral aprova o orçamento-programa da Organização e estabelece as bases para a determinação da cota com que cada governo deve contribuir para a manutenção da Organização, levando em conta a capacidade de pagamento de cada país e sua determinação de contribuir de forma eqüitativa;
Que a Assembléia Geral da OEA, em seu Trigésimo Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00), aprovou as medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas e que desde então modificou essas medidas por meio das resoluções AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) e AG/RES 1 (XLII-E/11) rev. 1;
Que a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), aprovou a metodologia para o cálculo da escala de cotas para o financiamento do Fundo Ordinário da Organização; e

Que, em conformidade com a metodologia estabelecida na resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), foram atribuídos os percentuais de cotas dos Estados membros para o período 2012-2014;
CONSIDERANDO:
Que os direitos humanos, a democracia e a boa governança, o desenvolvimento integral e a segurança multidimensional são pilares da Organização;
Que, mediante a resolução AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1, a Assembléia Geral encarregou a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários de considerar uma proposta a ser apresentada ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, a ser realizado em junho de 2012, a fim de estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o orçamento-programa de 2013, que inclua receitas a título de cotas, receitas a título de juros e aluguéis, contribuições por supervisão técnica e apoio administrativo provenientes do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e dos fundos fiduciários e específicos, bem como todas as outras várias receitas; e que o nível global orçamentário deve incluir uma proposta para custear os aumentos por custo de vida e regulamentares;

Que a Assembléia Geral da OEA, mediante a resolução AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1, dispôs que as despesas totais na rubrica de pessoal (objeto 1) não deverão exceder 64,38% do nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2013 (às vezes mencionado como “cifra indicativa”), inclusive qualquer aumento regulamentar que se faça necessário; 
Que é necessário estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o orçamento-programa de 2013 que será aprovado em um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral a ser realizado, o mais tardar, até 15 de novembro de 2012;
Que o Conselho Permanente, na resolução CP/RES. 996 (1832/11), aprovada ad referendum desta Assembléia Geral, encarregou a Secretaria-Geral de apresentar uma proposta de orçamento para a utilização da recuperação de custos indiretos (RCI), a qual terá por base a receita projetada equivalente a 90% da média de RCI correspondente aos três anos anteriores àquele em que se aprove o orçamento-programa, e que esse orçamento de RCI será aprovado pela Assembléia Geral; e

Que o Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário carece de recursos suficientes para financiar quaisquer despesas que excedam a receita total recebida no exercício financeiro atual, 

RESOLVE:
1. Fixar as cotas com as quais os Estados membros financiarão o Fundo Ordinário da Organização para 2013, bem como os cálculos para reembolso de imposto de renda, em conformidade com a metodologia aprovada mediante as resoluções AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) e AG/RES. 41 (I-O/71), respectivamente, utilizando a escala e as cifras constantes da Tabela A, “Fixação de cotas do Fundo Ordinário para 2013.
2. Estabelecer o nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2013 em US$82.027.807 e financiá-lo da seguinte maneira:
a) contribuição líquida dos Estados membros, a título de pagamento de cotas do Fundo Ordinário, no montante de US$78.925.755, atribuídas da seguinte maneira:

i. total bruto de pagamento de cotas no valor de US$81.105.400, distribuídas de acordo com a metodologia de cálculo da escala de cotas adotada na resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07);

ii. redução de US$336.945 devido a descontos pelo pagamento oportuno, em conformidade com as medidas de incentivo ao pagamento oportuno das cotas adotadas na resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00) e modificadas nas resoluções AG/RES. 2157 (XXXVI-O/05) e AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1;

iii. redução de US$1.842.700, para levar em conta o risco de não pagamento pelos Estados membros;

b) contribuição de US$302.052 do FEMCIDI ao Fundo Ordinário a título de supervisão técnica e apoio administrativo, em conformidade com o artigo 80 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, a qual, de acordo com o Estatuto do FEMCIDI, será de até 15% do montante líquido aprovado em 2012 para execução em 2013;

c) receita de US$1.500.000, a título de supervisão técnica e apoio administrativo dos fundos fiduciários e específicos; e

d) outras receitas, no total de US$1.300.000 a título de juros, aluguéis e amortizações, entre outros.

3. Fixar em US$6.750.875, incluindo a transferência de US$1.5 milhão ao Fundo Ordinário, conforme estabelecido no parágrafo 2, c, supracitado, o limite de gastos da conta do fundo de recuperação de custos indiretos, em conformidade com a resolução CP/RES. 996 (1832/11), aprovada ad referendum desta Assembléia Geral, desde que se concretize a arrecadação dessa quantia.

4. Alocar US$500.000 no orçamento-programa de 2013 para recapitalizar o Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário.
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ANEXO VII

QUADRAGÉSIMO SEGUNDO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES
OEA/Ser.P

3 a 5 de junho de 2012
AG/doc.5302/12

Cochabamba, Bolívia
26 maio 2012


Original: espanhol

PROJETO DE

[DECLARAÇÃO DE Cochabamba SOBRE

“SEGURANÇA ALIMENTAR COM SOBERANIA NAS AMÉRICAS”]
1.
AS MINISTRAS E OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E AS CHEFES E OS CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em Cochabamba, Estado Plurinacional da Bolívia, por ocasião da realização do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA; (ACORDADO – 27/04/12)

2.
CONSIDERANDO que é necessário promover a segurança alimentar e nutricional nas Américas para [Viver Bem/viver bem]
/, em harmonia com a natureza, gerando as condições para o pleno desenvolvimento dos indivíduos e da sociedade; (ACORDADO – 27/04/12)

3.
LEVANDO EM CONTA que uma alimentação saudável e nutritiva é a base fundamental para o desenvolvimento, o bem-estar humano e o [Viver Bem/viver bem] e que, portanto, se faz necessário fortalecer o acesso, a disponibilidade, a estabilidade da oferta e a utilização dos alimentos, levando em consideração a diversidade de conhecimentos, costumes e práticas de alimentação de nossos povos; (ACORDADO – 11/05/12)

4.
RECONHECENDO que Mãe Terra é uma expressão comum, utilizada em referência ao planeta Terra por diversos países e regiões, o que demonstra a interdependência existente entre os seres humanos, as demais espécies vivas e o planeta que todos habitamos; (ACORDADO – 27/04/12)

5.
RECONHECENDO que os princípios constitucionais, legislativos e jurisprudenciais dos Estados membros refletem a visão de cada país da relação entre os seres humanos e a natureza
/; (ACORDADO – 11/05/12)

6.
RECONHECENDO TAMBÉM a importância de se intensificar e melhorar a produção, o acesso e o aproveitamento dos alimentos, os quais são dádivas da natureza que permitem iniciar a vida, regenerar e perpetuar a humanidade; (ACORDADO – 27/04/12) (ad referendum da Delegação dos Estados Unidos – 23/05/12)

7.
RECONHECENDO a importância primordial de se intensificar e melhorar os investimentos em pesquisa e produção de alimentos, a fim de alcançar a segurança alimentar e nutricional para todos; (ACORDADO – 27/04/12)

8.
LEVANDO EM CONTA que aproximadamente 925 milhões de pessoas no mundo padecem de subnutrição ou fome crônica, dentre as quais cerca de 53 milhões encontram-se na América Latina e no Caribe, o que corresponde a 9% de sua população;
/ (ACORDADO – 01/05/12)

9.
LEVANDO EM CONTA que uma alimentação adequada contribui para prevenir a má nutrição e as doenças crônicas não transmissíveis, que podem causar mortes prematuras, como obesidade, desnutrição, diabetes e hipertensão arterial, que afetam de maneira progressiva a população de todos os países das Américas; (ACORDADO - 17/05/12) (ad referendum da Delegação dos Estados Unidos – 23/05/12)

10.
RECONHECENDO que existem grandes diferenças nos países da região com relação ao tema alimentação, uma vez que, apesar de alguns países terem alcançado importantes avanços na solução da fome e da desnutrição, também há outros onde esses problemas ainda são uma manifestação da pobreza de suas populações e afetam os setores mais vulneráveis; (ACORDADO – 01/05/12)

11.
RECONHECENDO TAMBÉM que os países das Américas são afetados, ou podem ser afetados, por crises de diversas naturezas, como energética, financeira, e climática, entre outras, as quais podem manifestar-se de maneira simultânea e atentar contra a segurança alimentar e nutricional; (ACORDADO – 23/05/12)

12.
LEVANDO EM CONTA a ocorrência, nos últimos anos, de uma excessiva volatilidade dos preços de produtos básicos, associada a uma multiplicidade de fatores, a qual apresenta desafios para a segurança alimentar e o desenvolvimento sustentável nas Américas; (ACORDADO – 17/05/12)

13.
RECONHECENDO que a demanda de alimentos está crescendo e que a região das Américas tem um alto potencial para a produção de grandes quantidades de alimentos, podendo beneficiar os países que os exportam e, ao mesmo tempo, aqueles que precisam adquiri-los, no âmbito de um sistema de comércio multilateral, de caráter universal, com base em normas, aberto, não discriminatório e eqüitativo, que promova o comércio agrícola e rural nos países em desenvolvimento, e contribua para a segurança alimentar, e instando a que se adotem estratégias nacionais, regionais e internacionais para promover a participação dos agricultores, especialmente, os pequenos agricultores, inclusive as agricultoras, nos mercados comunitários, nacionais, regionais e internacionais; (ACORDADO – 14/05/12)
14.
LEVANDO EM CONTA que nos países em desenvolvimento do Hemisfério existe uma significativa quantidade de pequenos produtores, cooperativas e comunidades dedicadas à produção sustentável de alimentos, torna-se de vital importância promover o aumento do investimento público e privado no setor agropecuário e a implementação de políticas que promovam sua modernização e inovação tecnológica, melhorando o acesso dos pequenos produtores ao mercado e levando em consideração sua visão de desenvolvimento; (ACORDADO – 17/05/12) (ad referendum da Delegação dos Estados Unidos – 23/05/12)

15.
AFIRMANDO que a agricultura familiar é uma base importante para a produção sustentável de alimentos orientada à consecução da segurança alimentar e nutricional, e reconhecendo sua importante contribuição para a erradicação da pobreza, com vistas a atingir os objetivos de desenvolvimento convencionados internacionalmente, inclusive os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio;
/ (ACORDADO – 17/05/12) (ad referendum da Delegação dos Estados Unidos – 23/05/12)

16.
RECONHECENDO que existem na região ameaças ambientais e diversos problemas relacionados à produção, ao acesso e ao consumo de alimentos, que se agravam com as condições climáticas extremas, a escassez de água e a mudança do clima, os quais exercem impactos negativos na produção agrícola e nas populações mais pobres; (ACORDADO – 01/05/12) (Ad referendum da Delegação dos Estados Unidos – 23/05/12)

17.
LEVANDO EM CONTA que existe segurança alimentar quando todas as pessoas têm, a todo momento, acesso físico e econômico a alimentos seguros e nutritivos suficientes para satisfazer suas necessidades alimentícias e suas preferências com relação aos alimentos, a fim de levarem uma vida ativa e sadia;
/ (ACORDADO – 04/05/12)

18.
[TOMANDO NOTA que a soberania alimentar é um conceito utilizado por alguns países para referir-se ao direito dos povos de definir suas próprias políticas e estratégias sustentáveis de produção, distribuição e consumo de alimentos que garantam o direito à alimentação para toda a população, respeitando suas próprias culturas e a diversidade dos modos campesinos, pesqueiros e indígenas de produção agropecuária de comercialização, de gestão dos espaços rurais, nos quais a mulher desempenha papel fundamental;] 
19.
CONSIDERANDO a importância de que os países em desenvolvimento decidam suas próprias estratégias de segurança alimentar, que a adoção de políticas sobre segurança alimentar é uma responsabilidade nacional, e que os planos para enfrentar os desafios da segurança alimentar e da erradicação da pobreza referentes à segurança alimentar devem ser elaborados, formulados, assumidos e dirigidos por cada país, bem como estar baseados em consultas com todos os principais interessados em nível nacional, e insta, especialmente aqueles afetados pela insegurança alimentar, a que tornem a segurança alimentar uma alta prioridade e façam refletir esse fato em seus programas e orçamentos nacionais; (ACORDADO – 23/05/12)

20.
[TOMANDO NOTA que o conceito de “soberania alimentar” está sendo discutido em fóruns internacionais especializados;] 

21.
LEVANDO EM CONTA seus compromissos relacionados ao direito à alimentação adequada consagrados em instrumentos internacionais, inclusive na Declaração Universal dos Direitos Humanos e no Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais; (ACORDADO – 17/05/12)
22.
DESTACANDO a importância das contribuições do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura, da Organização Pan-Americana da Saúde e do Banco Interamericano de Desenvolvimento para o fortalecimento da segurança alimentar e nutricional, bem como a cooperação para o desenvolvimento nessa área; (ACORDADO – 23/05/12)

23.
CONSIDERANDO que a inovação agrícola é um catalisador do crescimento e da mudança positiva, e que sua promoção é vital para aumentar e intensificar a produção e a produtividade, melhorar a renda, reduzir a pobreza e a desigualdade, diminuir o impacto ambiental do setor agroalimentar, responder a desastres naturais, aumentar o acesso a novas tecnologias, adaptar-se à mudança do clima e, conseqüentemente, alcançar a segurança alimentar e a qualidade de vida para os nossos povos; (ACORDADO – 14/05/12)
DECLARAM:


1.
Sua decisão de promover o desenvolvimento agrícola com o objetivo de fortalecer a segurança alimentar no contexto das políticas nacionais, regionais e internacionais de desenvolvimento, levando em consideração a importância da modernização e inovação tecnológica para aumentar a produção e a produtividade, bem como as sinergias entre a agricultura sustentável, a conservação e a utilização sustentável da biodiversidade, a segurança alimentar, a nutrição e as políticas de desenvolvimento, entre outros aspectos. (ACORDADO – 23/05/12)


2.
Seu compromisso com o objetivo de erradicar a fome e a desnutrição nas Américas por meio de iniciativas e/ou políticas públicas levando em conta os princípios da Cúpula Mundial sobre Segurança Alimentar da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) de 2009, e para os países que o reconhecem, o “Saber Alimentar-se para Viver Bem”. (ACORDADO – 23/05/12)


3.
Seu compromisso de promover, na Conferência das Nações Unidas Rio+20, a incorporação da segurança alimentar e nutricional e o direito à alimentação adequada como um dos objetivos centrais do desenvolvimento sustentável. (ACORDADO – 16/05/12, ad referendum das Delegações dos Estados Unidos e Canadá)

4.
Sua disposição de apoiar os esforços interamericanos e regionais para avançar em uma agenda comum sobre segurança alimentar e nutricional, levando em conta os progressos e contextos nacionais. (ACORDADO – 16/05/12)
5. Seu compromisso de promover a diversificação da produção e dos alimentos nos mercados e domicílios, assim como a preservação das tradições, variedades e culturas alimentares locais. (ACORDADO – 04/05/12)
6.
Sua disposição de avançar, conforme cada Estado membro estime apropriado, no respectivo contexto nacional e de maneira consistente com as obrigações e acordos internacionais em políticas públicas a respeito de: (ACORDADO – 23/05/12)
a) apoio à agricultura familiar, conforme pertinente, promovendo o aproveitamento eficiente da terra para uma atividade agrícola sustentável, levando em consideração o grau de vulnerabilidade dos pequenos produtores rurais à fome e à pobreza; (ACORDADO – 18/05/12) (ad referendum da Delegação dos Estados Unidos – 23/05/12)
b) fomento da cooperação humanitária regional e promoção de transferências e doações de alimentos, fortalecendo a solidariedade entre os Estados e os povos em situações de emergência, consoante os acordos internacionais, e de acordo com as necessidades dos beneficiários e a vontade os Estados; (ACORDADO – 18/05/12)
d) promoção dos investimentos público-privados no setor agropecuário, com especial ênfase nos pequenos produtores; (ACORDADO – 18/05/12)
e) estabelecimento, conforme pertinente, de estratégias e mecanismos para responder a situações de crise alimentar, no âmbito das legislações nacionais; (ACORDADO – 18/05/12)
f)
fomento de um sistema de comércio internacional aberto, transparente,  eqüitativo, não discriminatório e fundamentado em regras, voltado para o mercado de produtos agropecuários, conforme o mandato agrícola da Rodada de Doha, da Organização Mundial do Comércio. (ACORDADO – 24/5/12)

7.
Sua disposição de desenvolver ou fortalecer estratégias nacionais integrais sobre segurança alimentar e nutricional, conforme cada Estado membro estime apropriado no respectivo contexto nacional, considerando os elementos a seguir: (ACORDADO – 18/05/12) 
a) iniciativas e programas de educação alimentar e nutricional; e (ACORDADO – 18/05/12)
b) pesquisa sobre desenvolvimento agrícola e seu financiamento, apoiando os sistemas nacionais de pesquisa, as universidades e outras entidades que façam pesquisa, promovendo a transferência de tecnologias, o intercâmbio de conhecimentos e boas práticas. (ACORDADO – 18/05/12) (ad referendum da Delegação dos Estados Unidos – 23/05/12)
c) os desafios para a segurança alimentar e o desenvolvimento sustentável que apresenta a excessiva volatilidade dos preços dos produtos básicos. (ACORDADO – 23/05/12)

8.
Sua decisão de incentivar e fortalecer políticas públicas que promovam o desenvolvimento agropecuário sustentável, o acesso às tecnologias, bem como ações para a gestão de riscos associados aos desastres naturais e à adaptação à mudança do clima. (ACORDADO – 16/05/12)


9.
Sua decisão de destacar a necessidade de fortalecer a capacidade dos pequenos agricultores e agricultoras como estratégia para melhorar o desenvolvimento agrícola e a segurança alimentar, mediante a promoção do acesso eqüitativo à terra, à água, aos recursos financeiros e à tecnologia, em conformidade com a legislação nacional, bem como de melhorar a participação e o acesso dos pequenos agricultores a cadeias de valor e mercados agrícolas sustentáveis.
/ (ACORDADO – 16/05/12)

10.
Seu compromisso de promover programas voltados para a ampliação do acesso à água potável e ao saneamento. (ACORDADO – 17/05/12)

11.
Seu compromisso de avançar na proteção da biodiversidade da região, no âmbito das legislações nacionais. (ACORDADO – 08/05/12)

12.
Sua decisão de promover a produtividade em terras dedicadas à produção agropecuária, com vistas a aumentar a oferta de alimentos por meio da atividade agrícola sustentável. (ACORDADO – 08/05/12) (ad referendum das Delegações do Canadá e dos Estados Unidos)


13.
Seu compromisso de avançar na luta contra a desertificação e a seca, bem como de ampliar as superfícies aptas ao cultivo em terras áridas e semi-áridas, a fim de contribuir para a segurança alimentar e nutricional, zelando pela proteção da biodiversidade e do meio ambiente. (ACORDADO – 17/05/12) (ad referendum da Delegação dos Estados Unidos – 23/05/12)

14.
Sua decisão de desenvolver arcabouços jurídicos e institucionais, quando for o caso, para a efetivação do direito à alimentação e nutrição, no âmbito da segurança alimentar e nutricional, especialmente para as pessoas e grupos em situação de pobreza e vulnerabilidade, e com eqüidade de gênero. (ACORDADO – 17/05/12) (ad referendum da Delegação dos Estados Unidos – 23/05/12)

15. Encarregar a Secretaria-Geral da OEA de fortalecer a coordenação com o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura, no âmbito dos acordos em vigor e em conformidade com os recursos disponíveis, a fim de promover e articular os seguintes aspectos:

a) apoio à elaboração e à implementação das ações multilaterais da região em matéria de soberania alimentar e nutricional;

b) promoção, no âmbito do acompanhamento do “Plano de Ação do Panamá – Ciência, tecnologia e inovação translacionais: Conhecimento para a competitividade e prosperidade”, da criação e do fortalecimento de programas, projetos e atividades de cooperação para o intercâmbio de conhecimentos, a promoção do desenvolvimento das MPMEs, universidades, comunidades e outras unidades de produção na área de segurança alimentar; 

c) a pesquisa, o desenvolvimento agrícola e seu financiamento, por meio da cooperação internacional, especialmente a cooperação Sul-Sul, horizontal e triangular, assim como as parcerias público-privadas e as redes de ciência e tecnologia aplicadas; e

d) incentivo ao fortalecimento da capacidade nacional e local de geração e análise de informações, bem como da capacidade de execução e acompanhamento de políticas, programas e projetos em matéria alimentar.



(ACORDADO – 18/05/12)

16. Encarregar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e a Secretaria-Geral de, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, continuar facilitando a implementação das estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais nas atividades da OEA em matéria de segurança alimentar e nutricional. (ACORDADO – 23/05/12)

17.
Sua decisão de solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral da Organização dos Estados Americanos que considere incorporar, na elaboração do novo Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento, a segurança alimentar e nutricional como um fator transversal das políticas públicas intersetoriais. (ACORDADO – 17/05/12)

18.
Solicitar ao Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos que convoque uma sessão especial sobre a situação alimentar das Américas, com a participação de organismos especializados como o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura, a Organização Pan-Americana da Saúde, o Programa Mundial de Alimentos, a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura, o Banco Interamericano de Desenvolvimento, a Iniciativa América Latina sem Fome e o Caribbean Food and Nutrition Institute, entre outros. (ACORDADO – 17/05/12)

19.
“Observar a necessidade de se continuar estudando diversos conceitos como a “soberania alimentar” e sua relação com a segurança alimentar e o direito à alimentação, tendo presente a necessidade de evitar qualquer repercussão negativa sobre o gozo do direito à alimentação de todas as pessoas, a todo momento”
/. (ACORDADO – 23/05/12 ad referendum das Delegações dos Estados Unidos e da Costa Rica)


20.
Seu compromisso de envidar esforços de fortalecimento institucional e incentivar o investimento privado com relação aos temas dispostos nesta Declaração, assim como sua intenção de convidar os organismos regionais e internacionais que atuam na região a promover programas e modalidades de cooperação que colaborarem com esse esforço. (ACORDADO –17/05/12)
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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICA DOMINICANA

SOLICITANDO A INCLUSÃO DO TEMA

“A EXCESSIVA VOLATILIDADE DOS PREÇOS DOS PRODUTOS BÁSICOS E SUAS CONSEQÜÊNCIAS PARA A SEGURANÇA ALIMENTAR E O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS AMÉRICAS” NA AGENDA DO QUADRAGÉSIMO SEGUNDO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL, E APRESENTAÇÃO DE PROJETO DE RESOLUÇÃO SOBRE O TEMA

MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICA DOMINICANA

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

1715 22nd Street N.W., Washington, D.C. 20008-1931

Telefone: (202) 332-9142   Fax: (202) 232-5038   republicadominicana@oas.org

25 de maio de 2012

MP-RD-OEA

0673-12

Senhor Embaixador,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de solicitar que comunique ao Presidente do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a realizar-se em Cochabamba, Bolívia, de 3 a 5 de junho de 2012, a solicitação do Governo da República Dominicana para que o tema “A excessiva volatilidade dos preços dos produtos básicos e suas conseqüências para a segurança alimentar e o desenvolvimento sustentável nas Américas” seja incluído no projeto de agenda da Assembléia Geral.


Além disso, solicito a Vossa Excelência que encaminhe à Comissão Geral e submeta à sua consideração o projeto de Declaração “A excessiva volatilidade dos preços dos produtos básicos e suas conseqüências para a segurança alimentar e o desenvolvimento sustentável nas Américas”, que figura como anexo a esta nota.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração e estima. 


Roberto B. Saladín


Embaixador, Representante Permanente

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Leonidas Rosa Bautista

Representante Permanente de Honduras

Presidente da Comissão Preparatória da Assembléia Geral

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

PROJETO DE DECLARAÇÃO

“A EXCESSIVA VOLATILIDADE DOS PREÇOS DOS PRODUTOS BÁSICOS 

E SUAS CONSEQÜÊNCIAS PARA A SEGURANÇA ALIMENTAR E O

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS AMÉRICAS”

(Apresentado pela Delegação da República Dominicana)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO a Declaração Universal dos Direitos Humanos, que dispõe que toda pessoa tem direito a um nível de vida adequado, que assegure a ela e a sua família a saúde e o bem-estar, em especial a alimentação; bem como a Declaração Universal sobre a Erradicação da Fome e da Desnutrição, e a Declaração do Milênio, sobretudo o primeiro Objetivo de Desenvolvimento do Milênio, relativo à erradicação da pobreza extrema e da fome até 2015;


LEVANDO EM CONTA a Declaração de Roma sobre a Segurança Alimentar Mundial e o Plano de Ação da Cúpula Mundial sobre a Alimentação bem como a Declaração da Cúpula Mundial sobre a Segurança Alimentar; 


RECORDANDO que um dos propósitos essenciais da Organização dos Estados Americanos é erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério; e que, na Carta da Organização dos Estados Americanos, os Estados membros acordam envidar os maiores esforços com vistas a uma nutrição adequada, especialmente por meio da aceleração de ações nacionais para aumentar a produção e a disponibilidade de alimentos;


RECORDANDO TAMBÉM que os Estados membros, na Carta dos Estados Americanos, convieram empenhar-se individual e coletivamente em prol do desenvolvimento econômico e social mediante a criação de melhores condições para o comércio de produtos básicos, por meio de convênios internacionais, procedimentos ordenados de comercialização que evitem a desordem dos mercados, o abastecimento adequado e seguro para os consumidores, e preços estáveis que remunerem os produtos e sejam, ao mesmo tempo, justos para os consumidores, entre outros aspectos;


LEVANDO EM CONTA que a excessiva volatilidade dos preços dos produtos básicos tem conseqüências para a segurança alimentar e o desenvolvimento sustentável dos países em desenvolvimento e, em especial, o fato de que muitos países em desenvolvimento e países de economia em transição que dependem desses produtos continuam sendo extremamente vulneráveis às excessivas flutuações de preços; e reconhecendo a necessidade de melhorar a regulamentação, o funcionamento e a transparência dos mercados financeiros e dos mercados de produtos básicos para fazer frente à excessiva volatilidade dos preços destes últimos; 


DESTACANDO a importância da cooperação e da solidariedade internacional para enfrentar a crise dos preços dos alimentos; e

[image: image3.jpg]ANEXO A

ORGANIZAGAO DOS ESTADOS AMERICANOS

FUNDO ORDINARIO
FIXAGAO DE COTAS PARA 2013
(Us$)
Percentagem Cota Reemholso de
Estados membros fixada fixada impostos Crédito Total
Antigua e Barbuda 0022% 17.900 17.000
Argentina 2.408% 1.964.300 1.964.300
Bahamas 0.062% 50,600 1518 49.082
Barbados 0,045% 36.700 12000 ©) 48.700
Belize 0022% 17.900 358 17.542
Bolivia 0.049% 40.000 400 39.600
Brasil 9.941% 8.109.400 8.109.400
Canadé 11.972% 9.766.100 292,983 9473.117
Chile 1.189% 969,900 20097 940.803
Colrmhia 1.049% 855.700 855.700
CostaRica 0221% 180300 2350 177,941
Dormirica 0022% 17.900 17.900
Equador 0.258% 210500 4210 206.200
El Salvador 0,114% 93.000 93.000
Estados Unidos 59 470% 48512700 5800000 (&) 54.112.700
Grenada 0022% 17.900 17.900
Guatemala 0,168% 137.000 1410 135,590
Guiana 0022% 17.900 17.900
Hati 0.034% 27.700 27.700
Honduras 0.051% 41600 41.600
Jamaica 0.093% 75.900 75.900
México 8.281% 6.755.200 6.755.200
Nicaragua 0.034% 27.700 2717 27423
Panama 0.158% 128.900 2608 126,292
Paraguai 0,093% 75.900 75.900
Peru 0.688% 561,200 561.200
Repblica Dorminicana 0257% 209 600 209,600
Saint Kitts e Nevis 0022% 17.900 358 17.542
Santa Lucia 0.022% 17.900 536 17.364
Stio Vicente e Granadinas 0022% 17.900 17.900
Suriname 0.034% 27,700 831 26,869
Trinidad e Tobago 0,180% 146 800 148.800
Uruguai 0.214% 174500 174,600
Venezuela 2.186% 1.783.200 1.783.200
Subtotal 99 425% 81.105.400 5612.000 336.945 86.380 455
Cuba 0575% 469.100 469.100
TOTAL T00.000% 1574500 5512000 336005 56,840 555

a. Representa 1% da cota de 2012 se 0 pagamento total da cota de 2012 foi recebido até 30 de maro de 2012, além de 2% de qualquer

pagamento recebido antes de 29 de fevereiro de 2012 e 3% se recebido até 31 de janeiro de 2012

b. O montante apresentado é estimado podendo, portanto, ser diferente do valor total a cobrar

c. Exibido apenas para fins de estabelecer o percentual correspondente a cada Estado membro





LEVANDO EM CONTA a aprovação da Resolução 66/88, “Enfrentar a excessiva volatilidade dos preços nos mercados de alimentos e nos mercados financeiros e de produtos básicos conexos”, pela Nonagésima Primeira Sessão Plenária da Assembléia Geral das Nações Unidas, em 22 de dezembro de 2011, 

DECLARA:

1. Suas felicitações às Nações Unidas pela aprovação da Resolução 66/88, “Enfrentar a excessiva volatilidade dos preços nos mercados de alimentos e nos mercados financeiros e de produtos básicos conexos”, na Nonagésima Primeira Sessão Plenária de sua Assembléia Geral, em 22 de dezembro de 2011. 

2. Seu convite aos Estados membros e Observadores Permanentes a que tomem medidas enérgicas para reduzir a excessiva volatilidade dos preços dos alimentos e, ao mesmo tempo, reconhecer que suas causas não estão suficientemente claras e que é necessário analisá-las melhor; e, neste sentido, salientar a necessidade da promoção de maior transparência e mais informações sobre os mercados em todos os níveis.

3. Seu convite aos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano a que, em seu âmbito de competência, contribuam para os esforços dos Estados membros e Observadores Permanentes para reduzir a excessiva volatilidade dos preços nos mercados de alimentos e nos mercados financeiros e de produtos básicos conexos.

NOTAS DE RODAPÉ

1.
… as seguintes funções: a) Elaborar o projeto de agenda de cada período de sessões da Assembléia Geral. [...] O projeto de agenda e o relatório serão oportunamente encaminhados aos Governos dos Estados membros.


2.
… projeto de agenda de cada período de sessões da Assembléia Geral. O projeto de agenda e o relatório serão oportunamente encaminhados aos governos dos Estados membros.”

3.
… da referida Comissão, aos governos dos Estados membros, para que tenham oportunidade de fazer as observações que considerarem pertinentes ou de propor a inclusão de outros temas, dentro do prazo que ela fixar. Na preparação do projeto preliminar de agenda, a Comissão levará em conta as disposições da Carta, bem como os temas propostos pelos governos dos Estados membros, os acordados pela Assembléia Geral em períodos anteriores e, quando for o caso, pela Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores e os recomendados por outros órgãos da Organização, e, ademais, os assuntos que, na opinião do Secretário-Geral, possam afetar a paz e a segurança do Continente ou o desenvolvimento dos Estados membros.

4.
… da data do início de cada período ordinário de sessões da Assembléia Geral. A Comissão Preparatória poderá recomendar que, de acordo com sua importância, certos temas sejam considerados, de preferência, no início do período ordinário de sessões da Assembléia. O projeto de agenda deverá ser acompanhado de um relatório da Comissão, do qual constarão os antecedentes de fato e de direito e, quando oportuno, outros elementos de juízo que facilitem a consideração dos temas.
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	�.	Artigo 60 da Carta da Organização dos Estados Americanos: Haverá uma Comissão Preparatória da Assembléia Geral, composta de representantes de todos os Estados membros, a qual desempenhará ...


�.	Artigo 60 da Carta da OEA: “Haverá uma Comissão Preparatória da Assembléia Geral, composta de representantes de todos os Estados membros, a qual desempenhará as seguintes funções: a) elaborar o (…)


�.	Artigo 29 do Regulamento da Assembléia Geral: Para cada período ordinário de sessões da Assembléia Geral, a Comissão Preparatória formulará um projeto preliminar de agenda que será enviado, com um relatório  (…)


�.	Artigo 31. Levando em conta as observações e propostas a que se refere o artigo 29, a Comissão Preparatória elaborará o projeto de agenda, que será encaminhado aos governos pelo menos quarenta e cinco dias antes (...)


�.	O uso da expressão Viver Bem, em todo o texto, será resultado da decisão a ser tomada sobre o parágrafo 2º.


�.	Trata-se do parágrafo 2ter. da Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas, de 19 de novembro de 2010.


�.	Resumo das estatísticas da FAO 2010 sobre a fome (� HYPERLINK "http://www.fao.org" ��www.fao.org�).


�.	Texto originário da Resolução 66/222, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas.


�.	Texto do parágrafo 1º do Plano de Ação da Declaração de Roma sobre Segurança Alimentar Mundial, novembro de 1996.


�.	Texto do parágrafo dispositivo 25 da Resolução A/RES/66/220 das Nações Unidas.


�.	Parágrafo 16 da Resolução A/RES/66/158 das Nações Unidas.
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